
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.758 - RS (2016/0258962-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS DA SILVA PEREIRA 
AGRAVADO  : DEIVID VARGAS RAMIREZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DENÚNCIA REJEITADA POR SER 
INEPTA. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE 
MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988, a peça acusatória deve 
conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas 
circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a conduta imputada, 
bem como sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício 
da ampla defesa e do contraditório pelo réu. 
2. Rejeitada a denúncia pelo Tribunal a quo por ausência de justa causa, a 
alteração desse entendimento para se receber a exordial acusatória enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, providência inadmissível em recurso 
especial (Súmula 7/STJ). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS DA SILVA PEREIRA 
AGRAVADO  : DEIVID VARGAS RAMIREZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL de decisão na qual não conheci do recurso especial fundado no óbice da Súmula 
7/STJ.

O agravante reitera a alegada contrariedade dos arts. 395, III, e 41, ambos do 
Código de Processo Penal, e 40, III, da Lei n. 11.343/2006, sob o argumento de que "a denúncia 
contém todos os requisitos previstos no art. 41 do CPP, uma vez que descreveu com objetividade 
e clareza o fato criminoso com todas as suas circunstâncias e identificação dos acusados, sem 
olvidar a capitulação jurídica da conduta, permitindo o exercício da ampla defesa e do 
contraditório".

Requer, assim, "que reconsidere a decisão proferida, ou caso assim não entenda, 
leve o recurso a julgamento pelo órgão colegiado, a fim de que seja dado provimento ao presente 
agravo interno".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, uma vez que o agravante não apresentou 
fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Dessa forma, mantenho a decisão agravada a seguir transcrita, por seus próprios 
fundamentos:

"O Tribunal de origem, ao acolher os embargos infringentes, manteve a 
rejeição da denúncia em relação aos recorridos, sob os seguintes 
fundamentados:

'Por sua vez, o voto minoritário, proferido pelo douto 
Desembargador Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, sustentou a 
manutenção da decisão que rejeitou a denúncia pela ausência de 
provas indicando a traficância, nos seguintes termos:
'No caso dos autos a imputação é de que os acusados, DEIVID e 
DOUGLAS traziam consigo na ocasião da prisão em flagrante o total 
de 43 pedrinhas de crack, equivalente a 6,65g (DEIVID teria 22 
pedras e R$ 30,00; DOGULAS teria 21 pedras e R$ 20,00).
Segundo relataram os policiais militares, teriam recebido 
informações de alguns 'populare' que dois rapazes estariam 
traficando e, logo em seguida, após algumas diligências, teriam 
localizado os acusados.
Com toda vênia, isso é muito pouco para caracterizar tráfico.
A quantidade não indica qual a conduta que pode, sim, ser a de 
usuário que adquiriram drogas e pretendiam usar.
A existência de 'populares' que teriam informado a traficância, sem 
qualquer identificação, por igual não é suficiente para a imputação de 
tráfico.
Vale transcrever, a propósito, voto - em elaboração - do Min. Gilmar 
Mendes no R. Ext. 635.659 -SP.
Na prática, porém, apesar do abrandamento das consequências 
penais da posse de drogas para consumo pessoal, a mera previsão 
da conduta como infração de natureza penal tem resultado em 
crescente estigmatização, neutralizando, com isso, os objetivos 
expressamente definidos no sistema nacional de políticas sobre 
drogas em relação a usuários e dependentes, em sintonia com 
políticas de redução de danos e de prevenção de riscos já bastante 
difundidas no plano internacional. Esse quadro decorre, sobretudo, 
da seguinte antinomia: a Lei 11.343/2006 conferiu tratamento 
distinto aos diferentes graus de envolvimento na cadeia do tráfico 
(art. 33, §4°), mas não foi objetiva em relação à distinção entre 
usuário e traficante. Na maioria dos casos, todos acabam 
classificados simplesmente como traficantes. , Cabe citar, sobre 
esse aspecto, denso estudo sobre a recorrente situação de pessoas 
presas em flagrante na posse de drogas (Tráfico e Constituição: um 
estudo sobre a atuação da justiça criminal do Rio de Janeiro e de 
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Brasília no crime de tráfico de drogas. Revista Jurídica, Brasília, v. 
11, n. 94, 1-29, jun/set 2009, publicação quadrimestral da 
Presidência da República).
Segundo a pesquisa, na qual foram examinadas 730 sentenças 
condenatórias pelo crime de tráfico de entorpecentes no período de 
outubro de 2006 a maio de 2008, por volta de 80% das condenações 
decorreram de prisões em flagrante, na maioria das vezes realizadas 
pela polícia em abordagem de suspeitos na rua (82% dos casos), 
geralmente sozinhos (cerca de 60%) e com pequena quantidade de 
droga (inferiores a 100g). Outro dado interessante é que, em apenas 
1,8% dos casos da amostra, houve menção ao envolvimento do 
acusado com organizações criminosas.
A pesquisa constatou, também, uma considerável presença de jovens 
e adolescentes nas ocorrências. A maioria dos apreendidos (75,6%) 
é composta por jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos. 
Verificou-se, ainda, que 62,1% das pessoas presas responderam que 
exerciam alguma atividade remunerada - formal ou informal. Revela 
a pesquisa, também, que 57% das pessoas não tinham nenhum 
registro em sua folha de antecedentes. O padrão de abordagem é 
quase sempre o mesmo: atitude suspeita, busca pessoal, pequena 
quantidade de droga e alguma quantia em dinheiro. Daí pra frente, o 
sistema repressivo passa a funcionar de acordo com o que o policial 
relatar no auto de flagrante, já que a sua palavra será, na maioria das 
vezes, a única prova contra o acusado.
Não se está aqui a afirmar que a palavra de policiais não mereça 
crédito. O que se critica é deixar exclusivamente com a autoridade 
policial, diante da ausência de critérios objetivos de distinção entre 
usuário e traficante, a definição de quem será levado ao sistema de 
Justiça como traficante, dependendo dos elementos que o policial 
levar em consideração na abordagem de cada suspeito.
Nesse sentido, merecem destaque as seguintes conclusões da 
referida pesquisa: 'Conforme confirmado na análise qualitativa de 
sentenças, os policiais são os responsáveis pela montagem das 
provas a serem apresentadas nos processos, e quase nunca são 
questionados em juízo. São eles as únicas testemunhas dos fatos 
delituosos arroladas na denúncia. Por outro lado, os juizes, de forma 
quase idêntica, citam julgados para fundamentar a sentença no 
sentido de prevalecer a palavra do policial para embasar a 
condenação do acusado. O baixo número de absolvições em primeira 
instância também comprova essa tese. (...) Sob esse aspecto 
(seletividade do sistema penal], o formato da lei penal parece 
contribuir para tal ocorrência, quando estabelece tipos abertos e 
penas desproporcionais, pois concede amplos poderes ao policial, 
tanto para optar entre a tipificação do uso e do tráfico, como ao não 
diferenciar entre as diversas categorias de comerciantes de drogas'.
Em estudo mais recente, realizado com base em 667 autos de prisão 
em flagrante na cidade de São Paulo, os resultados obtidos são 
bastante similares ((JESUS, Maria Gorete Marques, 01, Amanda 
Hidelbrand e ROCHA, Thiago Thadeu da, Prisão Provisória e Lei de 
Drogas: um estudo sobre os flagrantes de tráfico de drogas na 
cidade de São Paulo, Núcleo de Estudos da Violência da 
Universidade de São Paulo, 2011). Notou-se, na pesquisas, um certo 
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padrão nos flagrantes por tráfico de drogas. Na sua maioria, os 
flagrantes são realizados pela Polícia Militar, em via pública e em 
patrulhamento de rotina. Revela a pesquisa, também, que se prende, 
no geral, apenas uma pessoa por ocorrência e a prova se limita, de 
regra, ao testemunho da autoridade policial que efetuou a prisão.
Observou-se, ainda, que a média de apreensão foi de 66,5 gramas de 
droga. Constatou-se, ademais, que os autuados representam uma 
parcela específica da população: jovens entre 18 e 29 anos, pardos e 
negros, com escolaridade até o primeiro grau completo e sem 
antecedentes criminais. Além disso, respondem ao processo com 
privação da liberdade. Ao final, alertam os pesquisadores que, verbis:
'Apesar de a nova lei não dispor sobre o modo de atuação das 
polícias no combate ao tráfico de drogas, a questão que se coloca 
diz respeito à eficiência, à eficácia, aos custos e às consequências 
desse modelo posto em prática. Esta estratégia de combate, expressa 
de forma ambígua no sentimento colocado por grande parte dos 
profissionais entrevistados - 'enxugar gelo, mas necessária' -, além 
de ter se mostrado ineficiente, pois 'após apreendidos, os jovens são 
logo substituídos por um exército de reserva', produz apenas o 
aumento da massa carcerária, aprofundando a crise do já fracassado 
sistema carcerário'.
Nesse contexto, é inevitável a conclusão de que a incongruência 
entre a criminalização de condutas circunscritas ao consumo pessoal 
de drogas e os objetivos expressamente estabelecidos pelo legislador 
em relação a usuários e dependentes, potencializada pela ausência de 
critério objetivo de distinção entre usuário e traficante, evidencia a 
clara inadequação da norma impugnada e, portanto, manifesta 
violação, sob esse aspecto, ao princípio da proporcionalidade. (Voto 
do Ministro Gilmar Mendes -EM ELABORAÇÃO - obtido do site 
CONJUR, no RExt. n° 635.659 -SP).
Nesses termos, renovada vênia, nego provimento ao recurso. ' A 
sentença que rejeitou a denúncia foi proferida, mediante os seguintes 
fundamentos:
'HA inicial acusatória é singela: isso por que não deixa claro o porquê 
de a situação fática exposta - apreensão de droga com os réus - 
implicar, necessariamente, na conclusão jurídica exposta - ser a 
droga para fornecimento a terceiros.
Com efeito, para o ato de receber (ou não) a denúncia se prescinde 
de um exame aprofundado do acervo, no sentido de que é 
dispensável a certeza de que 'foi fulano' quem cometeu determinado 
crime; bastam, 'apenas', a prova da materialidade do delito e indícios 
(suficientes) da autoria.
Nada obstante estar demonstrada a materialidade delitiva, conforme 
o laudo pericial definitivo de avaliação da substância, o requisito da 
verificação de indícios mínimos de autoria, a seu turno, merece, no 
caso dos autos, análise mais detida.
É que para a verificação dos indícios razoáveis de autoria do tipo 
penal incriminador indicado na denúncia, deve haver elementos 
extraídos da investigação preliminar que denotem, em juízo de 
probabilidade, o ato de traficância.
Não se exige, como já referido, que tais elementos probatórios 
gerem juízo de certeza, mas que ao menos justifiquem a admissão da 
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imputação e o custo que a instauração do processo penal representa 
em termos de estigmatização e prejuízos de ordem processual 
(prisões cautelares, medidas cautelares diversas, apreensão de bens, 
etc.). Enfim, deve haver demonstração indiciária razoável da 
comercialização, entrega para consumo ou fornecimento da droga, 
mesmo que gratuitamente, a fim de se ter preenchido o requisito da 
justa causa para a instauração da ação penal.
Como se pode perceber, os únicos elementos a respaldar a 
imputação do fato são os depoimentos dos policiais que participaram 
da ocorrência, os quais limitam-se a referir que receberam 
informações de que, no local dos fatos, haveria indivíduos 
traficando, e que, ao abordar os acusados, encontraram droga e 
dinheiro.
Ora, na perspectiva do Direito Penal vigente, que orienta e legitima o 
controle social de ultima ratio adotado pelo Estado Brasileiro, não se 
pode imputar a alguém a autoria de tráfico de drogas pelo simples 
fato de se encontrar em local conhecido como ponto de venda de 
entorpecentes (conforme descrito na denúncia), portando 
determinada quantidade de droga e dinheiro trocado, se não houver 
elementos outros a indicar a conduta imputada.
Deve-se ter presente em mente, nessa esteira, a fim de bem delinear 
a responsabilidade exigida pelo caso, que a alteração de tratamento 
promovida pela 'nova' Lei de Drogas ao abolir o apenamento 
corporal do usuário e amplificar as reprimidas e as restrições 
processuais ao traficante acabou criando, na dicção de Saio de 
Carvalho, "dobras e lacunas de legalidade que permitem um amplo 
poder criminalizador aos agentes das polícias", através de 'estruturas 
normativas abertas, contraditórias ou complexas que criam zonas 
dúbias que são instantaneamente ocupadas pela lógica punitivista e 
encarceradora', a qual ganha força e concretude na atuação dos 
agentes de persecução penal, quando agem no interesse de legitimar 
a profissão que ostentam e no afã de responder aos anseios da 
sociedade (que clama por sensação de segurança), ainda que para 
isso seja necessário o cometimento de abusos advindos de 
interpretações indevidamente alargadas.
Pontua, ainda, o citado jurista, que não é necessária uma base 
criminológica crítica para perceber que a Nova Lei de Drogas, ao 
invés de definir precisamente os critérios de imputação, 'prolifera 
metarregras que se fundem em determinadas imagens e 
representações sociais de quem são, onde vivem e onde circulam os 
traficantes e os consumidores'. Ou seja , as figuras pré-definidas do 
'elemento suspeito' e da 'atitude suspeita', em local de venda de 
drogas' descortinam os elementos interpretativos que rio cotidiano 
policial criminalizam um grupo social vulnerável bem representado 
no sistema carcerário: 'jovens pobres, em sua maioria negros, que 
vivem nas periferias dos grandes centros urbanos' (nesse sentido, 
Batista, 2003;Carvalho, 2013; Weigert, 2009; Mayora, 2011; 
Mayora, Garcia, Weigert & Carvalho 2012).
No caso concreto, chamo a atenção, não foi requisitada pelo órgão 
acusador qualquer investigação preliminar para determinar a origem 
da droga; a que título a possuía os denunciados; de quem e por qual 
razão adquiriram a droga; a que grupo pertenciam; ou quem será o 
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'patrão' da suposta empreitada criminosa, já que não se atribui tais 
funções aos acusados e sabe-se que são essenciais, mesmo que de 
forma indiciaria, à indicação do cometimento do tráfico e 
principalmente para distinguir-se o traficante da figura do usuário, 
sempre presente locais de traficância.
No caso dos autos, os policiais simplesmente pegaram os 
denunciados com a droga e enquadraram-se como traficante.
Ma só isso é muito pouco, mormente em se considerando a 
quantidade da droga (6,65 gramas) e dos valores apreendidos (R$ 
50,00), que é mínima. []'
Nesse contexto, tenho que deva prevalecer o voto minoritário que 
mantém a decisão que rejeitou a denúncia pela ausência de provas 
indicando a traficância.
Acolho os embargos infringentes.
É o voto' (e-STJ, fls. 300-305)

Como cediço, a denúncia deve ser analisada de acordo com os requisitos 
exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça 
acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência 
e com todas as suas circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto 
possível a conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas a 
viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 
contraditório pelo réu (Nesse sentido: RHC 56.111/PA, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; RHC 58.872/PE, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 1º/10/2015; 
RHC 28.236/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
1º/10/2015).
Como se vê, o Tribunal de origem rejeitou a inicial acusatória, por entender 
que 'A quantidade não indica qual a conduta que pode, sim, ser a de usuário 
que adquiriram drogas e pretendiam usar'. Esclareceu, ainda, que 'A 
existência de 'populares' que teriam informado a traficância, sem qualquer 
identificação, por igual não é suficiente para a imputação de tráfico' (e-STJ, 
fl. 300)
Assim, o acolhimento do inconformismo do parquet, segundo as alegações 
vertidas nas razões do especial, demanda o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ.
A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 2º, § 1º, DA LEI N. 8.176/91. TRANSPORTE 
SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL DE MATÉRIA-PRIMA 
PERTENCENTE A UNIÃO. DENÚNCIA REJEITADA. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DO ELEMENTO 
SUBJETIVO DO TIPO PENAL. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. In casu, o afastamento da rejeição da denúncia por ausência de 
justa causa (indícios mínimos de autoria) demandaria o reexame 
fático-probatório, providência vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, pois o Tribunal de origem 
apresentou fundamentação concreta para asseverar que inexistem 
indícios do elemento subjetivo do tipo penal.
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2. Agravo regimental desprovido.' (AgRg no AREsp 568.031/RJ, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/11/2017, DJe 01/12/2017)

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESACATO. REJEIÇÃO. DENÚNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA 
PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. REEXAME DE 
FATOS. SÚMULA 7/STJ.
O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada 
a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ).
Agravo regimental desprovido.' (AgRg no REsp 1.610.451/GO, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
05/06/2018, DJe 08/06/2018).

'PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE INFLUÊNCIA. DENÚNCIA 
REJEITADA POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVOS IMPROVIDOS.
1. Ao realizar o juízo de admissibilidade da denúncia, compete ao 
julgador a apreciação do acervo probatório fornecido pelo inquérito 
policial, procedimento preliminar ou pelas peças de informação, a fim 
de verificar a existência de indícios de autoria e de prova da 
materialidade do crime, porquanto, caso contrário, não haverá justa 
causa para a ação penal.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido rejeitou a inicial acusatória 
por ausência de lastro probatório mínimo para a persecução penal, 
razão pela qual a reversão das premissas adotadas pelo acórdão 
demandaria a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, 
inadmissível na via eleita, a teor do enunciado da Súmula 7/STJ.
Precedentes.
3. Agravos regimentais improvidos.'
(AgRg no REsp 1229786/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, alínea "a", do RISTJ, 

não conheço do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 390-395).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0258962-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.629.758 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0012140066031  00121400660317  00330842620168217000  02046998420168217000  
02233942320158217000  12140066031  330842620168217000  70065380164  
70068228907  70069945053

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : DOUGLAS DA SILVA PEREIRA 
RECORRIDO : DEIVID VARGAS RAMIREZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS DA SILVA PEREIRA 
AGRAVADO  : DEIVID VARGAS RAMIREZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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